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LEI Nº 6.938/1981 (POLÍTICA NACIONAL 
DO MEIO AMBIENTE)

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 
23 e no art. 235 da Constituição, estabelece a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui 
o Cadastro de Defesa Ambiental.(Redação dada pela Lei nº 8.028, 
de 1990)

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 2º. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objeti-
vo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvol-
vimento sócioeconômico, aos interesses da segurança nacional e 
à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes 
princípios:

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológi-
co, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a 
ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso 
coletivo;

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;
III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambien-

tais;
IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 

representativas;
V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetiva-

mente poluidoras;
VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas 

para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais;
VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;
VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;
X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a 

educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participa-
ção ativa na defesa do meio ambiente.

Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:
I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e 

interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga 
e rege a vida em todas as suas formas;

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das 
características do meio ambiente;

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante 
de atividades que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da popu-
lação;

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;
c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambien-

te;
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões 

ambientais estabelecidos;

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou 
privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causa-
dora de degradação ambiental;

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, su-
perficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o 
subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação dada 
pela Lei nº 7.804, de 1989)

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico social 

com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio 
ecológico;

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental re-
lativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interes-
ses da União, dos Estados, do Distrito Federal, do Territórios e dos 
Municípios; (Vide decreto nº 5.975, de 2006)

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade 
ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de recursos am-
bientais;

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologia s nacio-
nais orientadas para o uso racional de recursos ambientais;

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à di-
vulgação de dados e informações ambientais e à formação de uma 
consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualida-
de ambiental e do equilíbrio ecológico;

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com 
vistas á sua utilização racional e disponibilidade permanente, con-
correndo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida;

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de 
recuperar e/ou indenizar os danos causados, e ao usuário, de con-
tribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômi-
cos.

 Art. 5º - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente 
serão formuladas em normas e planos, destinados a orientar a ação 
dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Terri-
tórios e dos Municípios no que se relaciona com a preservação da 
qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, obser-
vados os princípios estabelecidos no art. 2º desta Lei.

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou priva-
das serão exercidas em consonância com as diretrizes da Política 
Nacional do Meio Ambiente.

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 6º Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações 
instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e me-
lhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado:

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de 
assessorar o Presidente da República na formulação da política na-
cional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os 
recursos ambientais; (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de assessorar, estudar 
e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governa-
mentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no 
âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis 
com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sa-
dia qualidade de vida; (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)
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III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidên-
cia da República, com a finalidade de planejar, coordenar, super-
visionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as 
diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação 
dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Men-
des, com a finalidade de executar e fazer executar a política e as 
diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de acor-
do com as respectivas competências; (Redação dada pela Lei nº 
12.856, de 2013)

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais res-
ponsáveis pela execução de programas, projetos e pelo controle e 
fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação am-
biental; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, respon-
sáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas suas res-
pectivas jurisdições; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

§ 1º - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas 
de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares 
e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que 
forem estabelecidos pelo CONAMA.

§ 2º O s Municípios, observadas as normas e os padrões fede-
rais e estaduais, também poderão elaborar as normas mencionadas 
no parágrafo anterior.

§ 3º Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais menciona-
dos neste artigo deverão fornecer os resultados das análises efetu-
adas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitima-
mente interessada.

§ 4º De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo 
autorizado a criar uma Fundação de apoio técnico científico às ativi-
dades do IBAMA. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 7º (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990)
Art. 8º Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei nº 8.028, 

de 1990)
I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e crité-

rios para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente 
poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo 
IBAMA; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estu-
dos das alternativas e das possíveis conseqüências ambientais de 
projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, es-
taduais e municipais, bem assim a entidades privadas, as informa-
ções indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto am-
biental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de 
significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consi-
deradas patrimônio nacional. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 
1990)

III - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)
IV - homologar acordos visando à transformação de penalida-

des pecuniárias na obrigação de executar medidas de interesse para 
a proteção ambiental; (VETADO);

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou 
restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, em 
caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participa-
ção em linhas de fiananciamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais 
de controle da poluição por veículos automotores, aeronaves e em-
barcações, mediante audiência dos Ministérios competentes;

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao con-
trole e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao 
uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos.

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem preju-
ízo de suas funções, o Presidente do Conama. (Incluído pela Lei nº 
8.028, de 1990)

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AM-
BIENTE

Art. 9º - São Instrumentos da Política Nacional do Meio Am-
biente:

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;
II - o zoneamento ambiental; (Regulamento)
III - a avaliação de impactos ambientais;
IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou poten-

cialmente poluidoras;
V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e 

a criação ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da 
qualidade ambiental;

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos 
pelo Poder Público federal, estadual e municipal, tais como áreas 
de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas 
extrativistas; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;
VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento 

de Defesa Ambiental;
IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não 

cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção 
da degradação ambiental.

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, 
a ser divulgado anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído pela Lei 
nº 7.804, de 1989)

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio 
Ambiente, obrigando-se o Poder Público a produzí-las, quando ine-
xistentes; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente 
poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos ambientais. (Incluído pela 
Lei nº 7.804, de 1989)

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, ser-
vidão ambiental, seguro ambiental e outros. (Incluído pela Lei nº 
11.284, de 2006)

Art. 9o-A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natu-
ral ou jurídica, pode, por instrumento público ou particular ou por 
termo administrativo firmado perante órgão integrante do Sisnama, 
limitar o uso de toda a sua propriedade ou de parte dela para pre-
servar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, 
instituindo servidão ambiental. (Redação dada pela Lei nº 12.651, 
de 2012).

§ 1o O instrumento ou termo de instituição da servidão am-
biental deve incluir, no mínimo, os seguintes itens: (Redação dada 
pela Lei nº 12.651, de 2012).

I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, conten-
do pelo menos um ponto de amarração georreferenciado; (Incluído 
pela Lei nº 12.651, de 2012).

II - objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, 
de 2012).

III - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor; 
(Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão 
ambiental. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).
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§ 2o A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preserva-
ção Permanente e à Reserva Legal mínima exigida. (Redação dada 
pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 3o A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área 
sob servidão ambiental deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida 
para a Reserva Legal. (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 4o Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no 
registro de imóveis competente: (Redação dada pela Lei nº 12.651, 
de 2012).

I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambien-
tal; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão 
ambiental. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 5o Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão 
ambiental deve ser averbada na matrícula de todos os imóveis en-
volvidos. (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 6o É vedada, durante o prazo de vigência da servidão am-
biental, a alteração da destinação da área, nos casos de transmissão 
do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação 
dos limites do imóvel. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 7o As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão 
florestal, nos termos do art. 44-A da Lei no 4.771, de 15 de setem-
bro de 1965, passam a ser consideradas, pelo efeito desta Lei, como 
de servidão ambiental. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

Art. 9o-B. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, 
temporária ou perpétua. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 1o O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 
(quinze) anos. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 2o A servidão ambiental perpétua equivale, para fins credi-
tícios, tributários e de acesso aos recursos de fundos públicos, à 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, definida no art. 
21 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000. (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

§ 3o O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-
-la ou transferi-la, total ou parcialmente, por prazo determinado ou 
em caráter definitivo, em favor de outro proprietário ou de entida-
de pública ou privada que tenha a conservação ambiental como fim 
social. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

Art. 9o-C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da 
servidão ambiental deve ser averbado na matrícula do imóvel. (In-
cluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 1o O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os 
seguintes itens: (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação 
ou recuperação ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

II - o objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, 
de 2012).

III - os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos fu-
turos adquirentes ou sucessores; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 
2012).

IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; 
(Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

V - os benefícios de ordem econômica do instituidor e do de-
tentor da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

VI - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive 
medidas judiciais necessárias, em caso de ser descumprido. (Incluí-
do pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 2o São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre 
outras obrigações estipuladas no contrato: (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

I - manter a área sob servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

II - prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as 
condições dos recursos naturais ou artificiais; (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da 
servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em 
direito admitidos. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 3o São deveres do detentor da servidão ambiental, entre 
outras obrigações estipuladas no contrato: (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

I - documentar as características ambientais da propriedade; 
(Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar 
se a servidão ambiental está sendo mantida; (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados 
na aquisição ou aos sucessores da propriedade; (Incluído pela Lei 
nº 12.651, de 2012).

IV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades 
da área objeto da servidão; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

V - defender judicialmente a servidão ambiental. (Incluído pela 
Lei nº 12.651, de 2012).

Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento 
de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambien-
tais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qual-
quer forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio 
licenciamento ambiental. (Redação dada pela Lei Complementar nº 
140, de 2011)

§ 1o Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva 
concessão serão publicados no jornal oficial, bem como em periódi-
co regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de 
comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011)

§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar nº 
140, de 2011)

§ 3o (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar nº 
140, de 2011)

§ 4o (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar nº 
140, de 2011)

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e pa-
drões para implantação, acompanhamento e fiscalização do licen-
ciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas 
do próprio CONAMA. (Vide Lei nº 7.804, de 1989)

§ 1º (Revogado pela Lei Complementar nº 140, de 2011)
§ 2º Inclui-se na competência da fiscalização e controle a aná-

lise de projetos de entidades, públicas ou privadas, objetivando a 
preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por 
processos de exploração predatórios ou poluidores.

Art. 12. As entidades e órgãos de financiamento e incentivos 
governamentais condicionarão a aprovação de projetos habilitados 
a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao cum-
primento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo 
CONAMA.

Parágrafo único. As entidades e órgãos referidos no caput deste 
artigo deverão fazer constar dos projetos a realização de obras e 
aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação 
ambiental e a melhoria da qualidade do meio ambiente.

Art. 13. O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao 
meio ambiente, visando:

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tec-
nológicos destinados a reduzir a degradação da qualidade ambien-
tal;

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores;
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III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso 
de recursos ambientais.

Parágrafo único. Os órgãos, entidades e programas do Poder 
Público, destinados ao incentivo das pesquisas científicas e tecno-
lógicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos 
projetos que visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos 
e aplicáveis na área ambiental e ecológica.

Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legisla-
ção federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e da-
nos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os 
transgressores:

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no 
mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajus-
táveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reinci-
dência específica, conforme dispuser o regulamento, vedada a sua 
cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito 
Federal, Territórios ou pelos Municípios;

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais conce-
didos pelo Poder Público;

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de finan-
ciamento em estabelecimentos oficiais de crédito;

IV - à suspensão de sua atividade.
§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste 

artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de 
culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente 
e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da 
União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de respon-
sabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.

§ 2º No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, 
caberá ao Secretário do Meio Ambiente a aplicação das penalida-
des pecuniárias prevista neste artigo.

§ 3º Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato 
declaratório da perda, restrição ou suspensão será atribuição da au-
toridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, 
incentivos ou financiamento, cumprimento resolução do CONAMA.

§ 4º (Revogado pela Lei nº 9.966, de 2000)
§ 5o A execução das garantias exigidas do poluidor não impede 

a aplicação das obrigações de indenização e reparação de danos 
previstas no § 1o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade huma-
na, animal ou vegetal, ou estiver tornando mais grave situação de 
perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) 
anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR. (Redação dada pela 
Lei nº 7.804, de 1989)

§ 1º A pena e aumentada até o dobro se: (Redação dada pela 
Lei nº 7.804, de 1989)

I - resultar: (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente; (Inclu-

ído pela Lei nº 7.804, de 1989)
b) lesão corporal grave; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de trans-

porte; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em 

feriado. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
§ 2º Incorre no mesmo crime a autoridade competente que 

deixar de promover as medidas tendentes a impedir a prática das 
condutas acima descritas. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

 Art. 16 - (Revogado pela Lei nº 7.804, de 1989)
Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasi-

leiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA: 
(Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de 
Defesa Ambiental, para registro obrigatório de pessoas físicas ou ju-
rídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecoló-
gicos e ambientais e à indústria e comércio de equipamentos, apa-
relhos e instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva 
ou potencialmente poluidoras; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Po-
luidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, para registro obri-
gatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades 
potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte 
e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio 
ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora. 
(Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - Ibama, a serem aplicados em âmbito nacional, con-
forme Anexo a esta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide 
Medida Provisória nº 687, de 2015)

Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Am-
biental – TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de 
polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – Ibama para controle e fiscalização 
das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos 
naturais. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) (Vide Medida 
Provisória nº 687, de 2015)

§ 1o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
§ 2o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as 

atividades constantes do Anexo VIII desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 
31 de março de cada ano relatório das atividades exercidas no ano 
anterior, cujo modelo será definido pelo Ibama, para o fim de cola-
borar com os procedimentos de controle e fiscalização. (Redação 
dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 2o O descumprimento da providência determinada no § 1o 
sujeita o infrator a multa equivalente a vinte por cento da TCFA de-
vida, sem prejuízo da exigência desta. (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

§ 3o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valo-

res são os fixados no Anexo IX desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

§ 1o Para os fins desta Lei, consideram-se: (Redação dada pela 
Lei nº 10.165, de 2000)

I – microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas 
jurídicas que se enquadrem, respectivamente, nas descrições dos 
incisos I e II do caput do art. 2o da Lei no 9.841, de 5 de outubro de 
1999; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

II – empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita 
bruta anual superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil 
reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais); 
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

III – empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver recei-
ta bruta anual superior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). 
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 2o O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de 
recursos naturais de cada uma das atividades sujeitas à fiscalização 
encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
10.165, de 2000)

§ 3o Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade su-
jeita à fiscalização, pagará a taxa relativamente a apenas uma delas, 
pelo valor mais elevado. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)
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Art. 17-E. É o Ibama autorizado a cancelar débitos de valores in-
feriores a R$ 40,00 (quarenta reais), existentes até 31 de dezembro 
de 1999. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000)

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades pú-
blicas federais, distritais, estaduais e municipais, as entidades filan-
trópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as po-
pulações tradicionais. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada tri-
mestre do ano civil, nos valores fixados no Anexo IX desta Lei, e o 
recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao Ibama, 
por intermédio de documento próprio de arrecadação, até o quinto 
dia útil do mês subseqüente. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

§ 2o Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização res-
trita em atividades de controle e fiscalização ambiental. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições es-
tabelecidas no artigo anterior será cobrada com os seguintes acrés-
cimos: (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

I – juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do 
mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por cento; (Redação 
dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

II – multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento 
se o pagamento for efetuado até o último dia útil do mês subse-
qüente ao do vencimento; (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)

III – encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação 
do devedor em honorários de advogado, calculado sobre o total do 
débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por cento se o 
pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução. (Inclu-
ído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de 
mora. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de 
acordo com os critérios fixados na legislação tributária, confor-
me dispuser o regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

Art. 17-I. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as ativida-
des mencionadas nos incisos I e II do art. 17 e que não estiverem 
inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro 
mês que se seguir ao da publicação desta Lei incorrerão em infração 
punível com multa de: (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

I – R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física; (Incluído pela Lei 
nº 10.165, de 2000)

II – R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa; (In-
cluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

III – R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno por-
te; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

IV – R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio 
porte; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

V – R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. 
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

Art. 17-J. (Revogado pela Lei nº 10.165, de 2000)
Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, 

concessões e permissões relacionadas à fauna, à flora, e ao contro-
le ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente. (Incluído pela Lei nº 9.960, 
de 2000)

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados 
pelo Ibama, inclusive os referentes à venda de impressos e publica-
ções, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas 
ou instalações nas unidades de conservação, serão definidos em 
portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante pro-
posta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei nº 9.960, 
de 2000)

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de 
Produtos Florestais do Ibama, assim como os para venda de produ-
tos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de 
Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente da-
quele Instituto. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000)

Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com re-
dução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – 
ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão reco-
lher ao Ibama a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da 
Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria. 
(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo 
não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do imposto 
proporcionada pelo ADA. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pa-
gar do ITR é obrigatória. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 2o O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá 
ser efetivado em cota única ou em parcelas, nos mesmos moldes 
escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em docu-
mento próprio de arrecadação do Ibama. (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

§ 3o Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela 
poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais). (Redação dada pela 
Lei nº 10.165, de 2000)

§ 4o O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobran-
ça de juros e multa nos termos dos incisos I e II do caput e §§ 1o-A e 
1o, todos do art. 17-H desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

§ 5o Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados 
constantes do ADA não coincidam com os efetivamente levantados 
pelos técnicos do Ibama, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, con-
tendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Re-
ceita Federal, para as providências cabíveis. (Redação dada pela Lei 
nº 10.165, de 2000)

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor de-
vido a título de TCFA, até o limite de sessenta por cento e relativa-
mente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo estabe-
lecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão 
de taxa de fiscalização ambiental. (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

§ 1o Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital 
Federal a qualquer outro título, tais como taxas ou preços públicos 
de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para 
compensação com a TCFA. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)

§ 2o A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja 
a causa que a determine, da taxa de fiscalização ambiental estadual 
ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do 
Ibama contra o estabelecimento, relativamente ao valor compensa-
do. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

Art. 17-Q. É o Ibama autorizado a celebrar convênios com os 
Estados, os Municípios e o Distrito Federal para desempenharem 
atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela 
da receita obtida com a TCFA. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)

Art. 18. (Revogado pela Lei nº 9.985, de 2000)
Art 19 -(VETADO).
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Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis nºs 5.357, de 17 de no-
vembro de 1967, e 7.661, de 16 de maio de 1988, a receita pro-
veniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o 
disposto no art. 4º da Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989. 
(Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989))

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário.

LEI Nº 7.735/1989 (CRIAÇÃO DO IBAMA)

LEI Nº 7.735, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1989.

Dispõe sobre a extinção de órgão e de entidade autárquica, 
cria o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-

rais Renováveis e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida 
Provisória nº 34, de 1989, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, para os efeitos do 
disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, pro-
mulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam extintas:
I - a Secretaria Especial do Meio Ambiente -SEMA, órgão subor-

dinado ao Ministério do Interior, instituída pelo Decreto nº 73.030, 
de 30 de outubro de 1973;

II - a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE, 
autarquia vinculada ao Ministério da Agricultura, criada pela Lei De-
legada nº 10, de 11 de outubro de 1962.

Art. 2o É criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, autarquia federal dotada 
de personalidade jurídica de direito público, autonomia administra-
tiva e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, com a 
finalidade de: (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

I - exercer o poder de polícia ambiental; (Incluído pela Lei nº 
11.516, 2007)

II - executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, re-
ferentes às atribuições federais, relativas ao licenciamento ambien-
tal, ao controle da qualidade ambiental, à autorização de uso dos 
recursos naturais e à fiscalização, monitoramento e controle am-
biental, observadas as diretrizes emanadas do Ministério do Meio 
Ambiente; e (Incluído pela Lei nº 11.516, 2007)

III - executar as ações supletivas de competência da União, de 
conformidade com a legislação ambiental vigente. (Incluído pela Lei 
nº 11.516, 2007)

Art. 3º O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - Ibama, será administrado por 1 (um) Presi-
dente e 5 (cinco) Diretores, designados em comissão pelo Presiden-
te da República. (Redação dada pela Lei nº 7.957, de 1989)

Art. 4º O patrimônio, os recursos orçamentários, extra-orça-
mentários e financeiros, a competência, as atribuições, o pessoal, 
inclusive inativos e pensionistas, os cargos, funções e empregos da 
Superintendência da Borracha - SUDHEVEA e do Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal - IBDF, extintos pela Lei nº 7.732, de 
14 de fevereiro de 1989, bem assim os da Superintendência do De-
senvolvimento da Pesca - SUDEPE e da Secretaria Especial do Meio 
Ambiente - SEMA são transferidos para o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, que os suce-
derá, ainda, nos direitos, créditos e obrigações, decorrentes de lei, 
ato administrativo ou contrato, inclusive nas respectivas receitas.

§ 1º O Ministro de Estado do Interior submeterá ao Presidente 
da República a estrutura resultante das transferências referidas nes-
te artigo e o quadro unificado de pessoal, com as transformações e 
remuneração inerente aos seus cargos, empregos e funções, manti-
do o regime jurídico dos servidores.

§ 2º No caso de ocorrer duplicidade ou superposição de atri-
buições, dar-se-á a extinção automática do cargo ou função consi-
derado desnecessário.

§ 3º Até que sejam aprovados a estrutura e o quadro previs-
tos no § 1º, as atividades da SEMA e das entidades referidas neste 
artigo, sem solução de continuidade, permanecerão desenvolvidas 
pelos seus órgãos, como unidades integrantes do Instituto criado 
pelo artigo 2º.

Art. 5º O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tato da vigência desta Lei, adotará as providências necessárias à fiel 
execução deste ato.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

DECRETO Nº 6.099/2007 (ESTRUTURA 
REGIMENTAL DO IBAMA)

DECRETO Nº 6.099/2007
(Revogado pelo Decreto n° 8.973/2017)

DECRETO Nº 8.973, DE 24 DE JANEIRO DE 2017

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 
dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

- IBAMA, remaneja cargos em comissão e substitui cargos em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS por 

Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, caput , inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, na forma dos Anexos I e II .

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III , em decor-
rência do disposto no Decreto nº 8.785, de 10 de junho de 2016 , os 
seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS:

I - do IBAMA para a Secretaria de Gestão do Ministério do Pla-
nejamento, Desenvolvimento e Gestão:

a) cinco DAS 101.3; e
b) vinte e nove DAS 101.2; e
II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, De-

senvolvimento e Gestão para o IBAMA: dez DAS 101.1.
Art. 3º Ficam remanejadas, da Secretaria de Gestão do Minis-

tério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para o IBAMA, 
na forma do Anexo IV , em cumprimento à Lei nº 13.346, de 10 de 
outubro de 2016 , as seguintes Funções Comissionadas do Poder 
Executivo - FCPE:

I - sessenta e sete FCPE 101.2; e
II - quarenta e quatro FCPE 101.1.
Parágrafo único. Ficam extintos cento e onze cargos em comis-

são do Grupo-DAS, conforme demonstrado no Anexo IV .
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Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão que deixam de 
existir na Estrutura Regimental do IBAMA, por força deste Decreto, 
ficam automaticamente exonerados.

Art. 5º Os apostilamentos decorrentes das alterações promovi-
das na Estrutura Regimental do IBAMA deverão ocorrer na data de 
entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O Presidente do IBAMA publicará, no Diário 
Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data de entrada 
em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos 
em comissão e das funções de confiança a que se refere o Anexo II 
, que indicará, inclusive, o número de cargos e funções vagos, suas 
denominações e seus níveis.

Art. 6º O Presidente do IBAMA editará regimento interno para 
detalhar as unidades administrativas integrantes da Estrutura Regi-
mental do IBAMA, suas competências e as atribuições de seus diri-
gentes, no prazo de noventa dias, contado da data de entrada em 
vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O regimento interno conterá o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança 
do IBAMA.

Art. 7º O Presidente do IBAMA poderá, mediante alteração do 
regimento interno, permutar cargos em comissão do Grupo-DAS 
com FCPE, desde que não sejam alteradas as unidades da estrutura 
organizacional básica especificadas na Tabela “a” do Anexo II e se-
jam mantidos as categorias, os níveis e os quantitativos previstos na 
Tabela “b” do Anexo II , conforme o disposto no art. 9º do Decreto 
nº 6.944, de 21 de agosto de 2009 .

Art. 8º Este Decreto entra em vigor em 21 de fevereiro de 2017.
Art. 9º Fica revogado o Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 2007 

.

ANEXO I
ESTRUTURA REGIMENTAL DO INSTITUTO BRASILEIRO DO 

MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - 
IBAMA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, DA SEDE E DAS FINALIDADES

Art. 1º O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, autarquia criada pela Lei nº 7.735, 
de 22 de fevereiro de 1989 , vinculada ao Ministério do Meio Am-
biente, com autonomia administrativa e financeira, dotada de per-
sonalidade jurídica de direito público, com sede em Brasília, Distrito 
Federal, e jurisdição em todo o território nacional, tem como fina-
lidades:

I - exercer o poder de polícia ambiental em âmbito federal;
II - executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, 

referentes às atribuições federais, relativas ao licenciamento am-
biental, ao controle da qualidade ambiental, à autorização de uso 
dos recursos naturais e à fiscalização, ao monitoramento e ao con-
trole ambientais, observadas as diretrizes emitidas pelo Ministério 
do Meio Ambiente; e

III - executar as ações supletivas da União, em conformidade 
com a legislação ambiental.

Art. 2º Compete ao IBAMA, ressalvadas as competências das 
demais entidades integrantes do Sistema Nacional do Meio Am-
biente - Sisnama, e observadas as diretrizes emitidas pelo Ministé-
rio do Meio Ambiente, as seguintes atribuições em âmbito federal:

I - proposição e edição de normas e padrões de qualidade am-
biental;

II - avaliação de impactos ambientais;

III - licenciamento ambiental de atividades, empreendimentos, 
produtos e processos considerados efetiva ou potencialmente po-
luidores, e daqueles capazes de causar degradação ambiental, nos 
termos da lei;

IV - implementação dos Cadastros Técnicos Federais de Ativida-
des e Instrumentos de Defesa Ambiental e de Atividades Potencial-
mente Poluidoras ou Utilizadoras dos Recursos Ambientais;

V - fiscalização e aplicação de penalidades administrativas am-
bientais ou compensatórias pelo não-cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou à correção da degradação ambiental, 
nos termos da legislação em vigor;

VI - geração, integração e disseminação sistemática de informa-
ções e conhecimentos relativos ao meio ambiente;

VII - disciplinamento, cadastramento, licenciamento, monitora-
mento e fiscalização dos usos e dos acessos aos recursos ambien-
tais, florísticos e faunísticos;

VIII - análise, registro e controle de substâncias químicas, agro-
tóxicos e de seus componentes e afins, conforme legislação;

IX - assistência e apoio operacional às instituições públicas e à 
sociedade em caso de acidentes e emergências ambientais de rele-
vante interesse ambiental;

X- execução de programas de educação ambiental;
XI - fiscalização e controle da coleta e do transporte de material 

biológico;
XII - recuperação de áreas degradadas;
XIII - apoio à implementação do Sistema Nacional de Informa-

ções sobre o Meio Ambiente - Sinima;
XIV - aplicação dos dispositivos e dos acordos internacionais 

relativos à gestão ambiental no âmbito de sua competência;
XV - monitoramento, prevenção e controle de desmatamentos, 

queimadas e incêndios florestais;
XVI - elaboração do sistema de informação para a gestão do uso 

dos recursos faunísticos, pesqueiros e florestais;
XVII - elaboração e estabelecimento de critérios, padrões e pro-

posição de normas ambientais para a gestão do uso dos recursos 
pesqueiros, faunísticos e florestais; e

XVIII - elaboração do Relatório de Qualidade do Meio Ambien-
te.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 3º O IBAMA tem a seguinte estrutura organizacional:
I - órgão colegiado: Conselho Gestor;
II - órgão de assistência direta e imediata ao Presidente: Gabi-

nete;
III - órgãos seccionais:
a) Procuradoria Federal Especializada;
b) Auditoria Interna;
c) Corregedoria; e
d) Diretoria de Planejamento, Administração e Logística;
IV - órgãos específicos singulares:
a) Diretoria de Qualidade Ambiental;
b) Diretoria de Licenciamento Ambiental;
c) Diretoria de Proteção Ambiental;
d) Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas; e
e) Centro Nacional de Monitoramento e Informações Ambien-

tais; e
V - órgãos descentralizados:
a) Superintendências;
b) Gerências Executivas; e
c) Unidades Técnicas.
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Parágrafo único. A fixação das atribuições específicas e a ju-
risdição dos órgãos descentralizados serão definidas no regimen-
to interno do IBAMA, obedecidos os quantitativos previstos neste 
Decreto e as peculiaridades dos principais ecossistemas brasileiros.

CAPÍTULO III
DA DIREÇÃO E DA NOMEAÇÃO

Art. 4º O IBAMA será dirigido por seu Presidente e por seus 
Diretores.

Art. 5º As nomeações para os cargos em comissão e para as 
funções comissionadas integrantes da estrutura regimental do IBA-
MA serão efetuadas em conformidade com a lei.

Parágrafo único. Os cargos em comissão serão providos, prefe-
rencialmente, por servidores públicos dos quadros de pessoal dos 
órgãos integrantes do Sisnama.

CAPÍTULO IV
DO ÓRGÃO COLEGIADO

Art. 6º O Conselho Gestor, de caráter consultivo, será compos-
to:

I - pelo Presidente do IBAMA, que o presidirá;
II - pelos Diretores; e
III - pelo Procurador-Chefe.
§ 1º Integram o Conselho Gestor, na condição de membros con-

vidados, sem direito a voto:
I - o Chefe de Gabinete;
II - o Auditor Chefe; e
III - os demais assessores da Presidência.
§ 2º A critério do Presidente do Conselho Gestor, poderão ser 

convidados a participar das reuniões do colegiado os Superinten-
dentes, os Gerentes Executivos, os gestores e os técnicos do IBAMA, 
do Ministério do Meio Ambiente e de outros órgãos e entidades da 
administração pública federal, estadual, distrital e municipal, e re-
presentantes de entidades não-governamentais, sem direito a voto.

§ 3º A Secretaria-Executiva do Conselho Gestor será instituída 
no âmbito do Gabinete da Presidência.

§ 4º Na hipótese de impedimento do titular, este será represen-
tado por seu substituto legal.

CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Do órgão colegiado

Art. 7º Ao Conselho Gestor compete:
I - assessorar o Presidente do IBAMA na tomada de decisão re-

lacionada à gestão ambiental federal;
II - apreciar propostas de edição de normas específicas de 

abrangência nacional;
III - opinar sobre propostas referentes ao processo de acom-

panhamento e avaliação da execução das agendas de gestão am-
biental;

IV - apreciar planos específicos para as ações do IBAMA;
V - manifestar-se sobre processos de licenciamento ambiental 

em andamento no IBAMA;
VI - manifestar-se sobre parâmetros técnicos, econômicos e so-

ciais para a definição das ações do IBAMA;
VII - analisar processos de identificação e negociação de fontes 

de recursos internos e externos para viabilização das ações plane-
jadas do IBAMA; e

VIII - manifestar-se sobre os assuntos que lhe forem submeti-
dos pelo Presidente do IBAMA.

Seção II
Do órgão de assistência direta e imediata ao Presidente

Art. 8º Ao Gabinete compete:
I - assistir o Presidente em sua representação política e social e 

incumbir-se do preparo e do despacho de seu expediente pessoal;
II - planejar, coordenar e supervisionar as atividades de comu-

nicação social, relações institucionais, apoio parlamentar e interna-
cional e ainda a publicação, a divulgação e o acompanhamento das 
matérias de interesse do IBAMA;

III - secretariar as reuniões do Conselho Gestor; e
IV - supervisionar e coordenar as atividades de assessoramento 

ao Presidente.

Seção III
Dos órgãos seccionais

Art. 9º À Procuradoria Federal Especializada junto ao IBAMA, 
órgão de execução da Procuradoria-Geral Federal, compete:

I - representar judicial e extrajudicialmente o IBAMA, observa-
das as normas estabelecidas pela Procuradoria-Geral Federal;

II - orientar a execução da representação judicial do IBAMA, 
quando sob a responsabilidade dos demais órgãos de execução da 
Procuradoria-Geral Federal;

III - exercer as atividades de consultoria e assessoramento ju-
rídicos no âmbito do IBAMA, e aplicar, no que couber, o disposto 
no art. 11 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993 ;

IV - auxiliar os demais órgãos de execução da Procuradoria-
-Geral Federal na apuração da liquidez e da certeza de créditos, de 
qualquer natureza, inerentes às atividades do IBAMA, para inscri-
ção em dívida ativa e respectiva cobrança;

V - zelar pela observância da Constituição, das leis e dos atos 
emanados dos Poderes Públicos, sob a orientação normativa da Ad-
vocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral Federal;

VI - coordenar e supervisionar, técnica e administrativamente, 
as unidades descentralizadas; e

VII - encaminhar à Advocacia-Geral da União ou à Procurado-
ria-Geral Federal, conforme o caso, pedido de apuração de falta 
funcional praticada por seus membros.

Parágrafo único. Ato do Presidente do IBAMA, ouvido o Procu-
rador-Chefe, definirá a distribuição dos cargos de chefia da Procu-
radoria Federal Especializada entre o órgão seccional e as unidades 
descentralizadas.

Art. 10. À Auditoria Interna compete:
I - assessorar o Presidente e as Diretorias na garantia da regula-

ridade e no controle da gestão institucional;
II - prestar apoio aos órgãos de controle interno da União no 

âmbito de suas atribuições;
III - acompanhar, orientar, fiscalizar e avaliar os resultados 

quanto à legalidade, à eficiência, à eficácia e à efetividade da ges-
tão orçamentária, financeira, contábil, patrimonial e dos recursos 
humanos do IBAMA; e

IV - executar as atividades de ouvidoria, no que se refere ao 
recebimento, à análise e ao encaminhamento das demandas da so-
ciedade para orientação das ações do IBAMA.

Art. 11. À Corregedoria compete:
I - acompanhar o desempenho dos servidores e dos dirigentes 

dos órgãos e das unidades do IBAMA, por meio da fiscalização e da 
avaliação de suas condutas funcionais;
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II - analisar a pertinência de denúncias relativas à atuação dos 
dirigentes e dos servidores do IBAMA e promover a instauração de 
sindicâncias e processos administrativos disciplinares, e encami-
nhar a instauração de processo para tomada de contas especial, 
quando for o caso;

III - propor ao Presidente o encaminhamento à Procuradoria-
-Geral Federal e à Advocacia-Geral da União de pedido de correição 
na Procuradoria Federal Especializada ou apuração de falta funcio-
nal praticada, no exercício de suas atribuições, por seus membros; e

IV - acompanhar os assuntos pertinentes à gestão da ética, em 
articulação com a Comissão de Ética do IBAMA.

Art. 12. À Diretoria de Planejamento, Administração e Logística 
compete:

I - elaborar e propor o planejamento estratégico do IBAMA, su-
pervisionar e avaliar o desempenho dos resultados institucionais, 
programar, executar e acompanhar o orçamento, promover a ges-
tão da tecnologia da informação; e

II - coordenar, executar, normatizar, controlar, orientar e super-
visionar as atividades inerentes aos Sistemas de Pessoal Civil da Ad-
ministração Federal, de Administração dos Recursos de Tecnologia 
da Informação, de Serviços Gerais, de Planejamento e de Orçamen-
to Federal, de Contabilidade Federal, de Administração Financeira 
Federal, de Organização e Inovação Institucional do Governo Fede-
ral e de Gestão de Documentos de Arquivo.

Seção IV
Dos órgãos específicos singulares

Art. 13. À Diretoria de Qualidade Ambiental compete coorde-
nar, controlar e executar ações federais referentes à proposição de 
critérios, padrões, parâmetros e indicadores de qualidade ambien-
tal, ao gerenciamento dos Cadastros Técnicos Federais de Ativida-
des e Instrumentos de Defesa Ambiental e de Atividades Potencial-
mente Poluidoras ou Utilizadoras dos Recursos Ambientais.

Art. 14. À Diretoria de Licenciamento Ambiental compete co-
ordenar, controlar e executar as ações referentes ao licenciamento 
ambiental, nos casos de competência federal.

Art. 15. À Diretoria de Proteção Ambiental compete coordenar, 
controlar e executar as ações federais referentes à fiscalização e às 
emergências ambientais.

Art. 16. À Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e 
Florestas compete coordenar, controlar e executar as ações fede-
rais referentes à autorização de acesso, manejo e uso dos recursos 
florestais, florísticos e faunísticos, e as ações federais referentes à 
recuperação ambiental.

Art. 17. Ao Centro Nacional de Monitoramento e Informações 
Ambientais compete coordenar, controlar e executar atividades re-
ferentes ao monitoramento e a gestão das informações ambientais, 
por meio do processamento e desenvolvimento de tecnologias, da 
pesquisa, e da integração de bases de dados e informações ambien-
tais geoespaciais, e prover o acesso e a disponibilidade de informa-
ções e do conhecimento ao público interno e externo.

Art. 18. Os órgãos específicos singulares de que tratam os arts. 
13 a 17 exercerão suas atividades em harmonia com as diretrizes 
emitidas pelo Ministério do Meio Ambiente.

Seção V
Dos órgãos descentralizados

Art. 19. Às Superintendências compete a coordenação, o plane-
jamento, a operacionalização e a execução das ações do IBAMA e a 
supervisão técnica e administrativa das Gerências Executivas e das 
Unidades Técnicas localizadas nas áreas de sua jurisdição, sendo su-
bordinadas ao Presidente do IBAMA.

Art. 20. Às Gerências Executivas compete a operacionalização 
e a execução das ações do IBAMA, em suas respectivas áreas de 
abrangência, sendo subordinadas à Superintendência que possui 
jurisdição sobre a área em que estejam localizadas.

Art. 21. Às Unidades Técnicas compete executar as atividades 
finalísticas do IBAMA, no âmbito de sua competência, sendo subor-
dinadas à Superintendência que possui jurisdição sobre a área em 
que estejam localizadas.

Art. 22. Os órgãos descentralizados exercerão suas atividades 
em conformidade com as diretrizes do Presidente e, em questões 
específicas, dos órgãos seccionais e específicos singulares do IBA-
MA.

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 23. Ao Presidente incumbe:
I - representar o IBAMA, ativa e passivamente, em juízo, por 

meio de procuradores, ou fora dele, na qualidade de seu maior res-
ponsável;

II - planejar, coordenar, controlar, orientar e dirigir as atividades 
do IBAMA, zelando pelo cumprimento das políticas e das diretrizes 
definidas pelo Ministério do Meio Ambiente e dos planos, dos pro-
gramas e dos projetos;

III - convocar, quando necessário, as reuniões do Conselho Ges-
tor e presidi-las;

IV - firmar em nome do IBAMA acordos, contratos, convênios, 
ajustes, termos de ajustamento de conduta e instrumentos simila-
res;

V - editar atos normativos internos e zelar pelo seu fiel cum-
primento;

VI - ratificar os atos de dispensa ou de declaração de inexigibili-
dade das licitações, nos casos prescritos em lei;

VII - ordenar despesas; e
VIII - delegar competência.
Art. 24. Aos integrantes do Conselho Gestor incumbe manifes-

tarem-se e apresentarem recomendações, quando for o caso, sobre 
as ações do IBAMA, no âmbito das competências definidas neste 
Decreto, respeitada a legislação.

Art. 25. Aos Diretores e aos demais dirigentes incumbe plane-
jar, dirigir, avaliar o desempenho, coordenar, controlar e orientar 
a execução das atividades de sua área de competência e exercer 
outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Presidente do 
IBAMA.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26. O regimento interno do IBAMA definirá o detalhamen-
to dos órgãos integrantes de sua estrutura organizacional, sua juris-
dição, as competências das respectivas unidades e as atribuições de 
seus dirigentes.

Art. 27. O IBAMA poderá celebrar acordos, contratos, convê-
nios, termos de parceria e de ajustamento de condutas e instru-
mentos similares com organizações públicas e privadas, nacionais, 
estrangeiras e internacionais, visando à consecução de seus obje-
tivos.

Art. 28. O IBAMA atuará em articulação com os órgãos e as en-
tidades da administração pública federal, direta e indireta, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios integrantes do Sisnama 
e com a sociedade civil organizada, para consecução de seus objeti-
vos, em consonância com as diretrizes da política nacional de meio 
ambiente, emitidas pelo Ministério do Meio Ambiente.



LEGISLAÇÃO DO SETOR DE MEIO AMBIENTE (IBAMA)

10

Art. 29. O IBAMA, em ato de seu Presidente, poderá criar co-
mitês e câmaras técnicas setoriais ou temáticas, com o objetivo de 
integrar e apoiar processos internos de gestão ambiental, com a 
participação da sociedade civil, quando necessário.

LEI Nº 9.605/1998 (CRIMES AMBIENTAIS)

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º (VETADO)
Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos 

crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na 
medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, 
o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o 
preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da con-
duta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando 
podia agir para evitá-la.

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administra-
tiva, civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em 
que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal 
ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício 
da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não 
exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do 
mesmo fato.

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre 
que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos 
causados à qualidade do meio ambiente.

Art. 5º (VETADO)

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DA PENA

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade 
competente observará:

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e 
suas consequências para a saúde pública e para o meio ambiente;

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da le-
gislação de interesse ambiental;

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa.
Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e substi-

tuem as privativas de liberdade quando:
I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de 

liberdade inferior a quatro anos;
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a perso-

nalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias 
do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos 
de reprovação e prevenção do crime.

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere 
este artigo terão a mesma duração da pena privativa de liberdade 
substituída.

Art. 8º As penas restritivas de direito são:

I - prestação de serviços à comunidade;
II - interdição temporária de direitos;
III - suspensão parcial ou total de atividades;
IV - prestação pecuniária;
V - recolhimento domiciliar.
Art. 9º A prestação de serviços à comunidade consiste na atri-

buição ao condenado de tarefas gratuitas junto a parques e jardins 
públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da coisa 
particular, pública ou tombada, na restauração desta, se possível.

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proi-
bição de o condenado contratar com o Poder Público, de receber 
incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de par-
ticipar de licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes 
dolosos, e de três anos, no de crimes culposos.

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas 
não estiverem obedecendo às prescrições legais.

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em di-
nheiro à vítima ou à entidade pública ou privada com fim social, 
de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo 
nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago 
será deduzido do montante de eventual reparação civil a que for 
condenado o infrator.

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina 
e senso de responsabilidade do condenado, que deverá, sem vigi-
lância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, 
permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência 
ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme 
estabelecido na sentença condenatória.

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:
I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;
II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea 

reparação do dano, ou limitação significativa da degradação am-
biental causada;

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de de-
gradação ambiental;

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e 
do controle ambiental.

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não 
constituem ou qualificam o crime:

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental;
II - ter o agente cometido a infração:
a) para obter vantagem pecuniária;
b) coagindo outrem para a execução material da infração;
c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde 

pública ou o meio ambiente;
d) concorrendo para danos à propriedade alheia;
e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujei-

tas, por ato do Poder Público, a regime especial de uso;
f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos huma-

nos;
g) em período de defeso à fauna;
h) em domingos ou feriados;
i) à noite;
j) em épocas de seca ou inundações;
l) no interior do espaço territorial especialmente protegido;
m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura 

de animais;
n) mediante fraude ou abuso de confiança;
o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autori-

zação ambiental;
p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcial-

mente, por verbas públicas ou beneficiada por incentivos fiscais;
q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais 

das autoridades competentes;
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r) facilitada por funcionário público no exercício de suas fun-
ções.

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional 
da pena pode ser aplicada nos casos de condenação a pena privati-
va de liberdade não superior a três anos.

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2º do 
art. 78 do Código Penal será feita mediante laudo de reparação do 
dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão 
relacionar-se com a proteção ao meio ambiente.

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código 
Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que aplicada no valor máximo, 
poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da van-
tagem econômica auferida.

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre 
que possível, fixará o montante do prejuízo causado para efeitos de 
prestação de fiança e cálculo de multa.

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no ju-
ízo cível poderá ser aproveitada no processo penal, instaurando-se 
o contraditório.

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, 
fixará o valor mínimo para reparação dos danos causados pela in-
fração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo 
meio ambiente.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenató-
ria, a execução poderá efetuar-se pelo valor fixado nos termos do 
caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetiva-
mente sofrido.

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativa-
mente às pessoas jurídicas, de acordo com o disposto no art. 3º, 
são:

I - multa;
II - restritivas de direitos;
III - prestação de serviços à comunidade.
Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são:
I - suspensão parcial ou total de atividades;
II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou ativida-

de;
III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele 

obter subsídios, subvenções ou doações.
§ 1º A suspensão de atividades será aplicada quando estas não 

estiverem obedecendo às disposições legais ou regulamentares, re-
lativas à proteção do meio ambiente.

§ 2º A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra 
ou atividade estiver funcionando sem a devida autorização, ou em 
desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou 
regulamentar.

§ 3º A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter 
subsídios, subvenções ou doações não poderá exceder o prazo de 
dez anos.

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa ju-
rídica consistirá em:

I - custeio de programas e de projetos ambientais;
II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas;
III - manutenção de espaços públicos;
IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas.
Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponde-

rantemente, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar a prática de 
crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu 
patrimônio será considerado instrumento do crime e como tal per-
dido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.

CAPÍTULO III
DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE IN-

FRAÇÃO ADMINISTRATIVA OU DE CRIME

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos 
e instrumentos, lavrando-se os respectivos autos.

§ 1o Os animais serão prioritariamente libertados em seu habi-
tat ou, sendo tal medida inviável ou não recomendável por questões 
sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades 
assemelhadas, para guarda e cuidados sob a responsabilidade de 
técnicos habilitados. (Redação dada pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 2o Até que os animais sejam entregues às instituições men-
cionadas no § 1o deste artigo, o órgão autuante zelará para que 
eles sejam mantidos em condições adequadas de acondicionamen-
to e transporte que garantam o seu bem-estar físico. (Redação dada 
pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 3º Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão es-
tes avaliados e doados a instituições científicas, hospitalares, penais 
e outras com fins beneficentes. (Renumerando do §2º para §3º pela 
Lei nº 13.052, de 2014)

§ 4° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão 
destruídos ou doados a instituições científicas, culturais ou educa-
cionais. (Renumerando do §3º para §4º pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 5º Os instrumentos utilizados na prática da infração serão 
vendidos, garantida a sua descaracterização por meio da recicla-
gem. (Renumerando do §4º para §5º pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção 
Integral as Estações Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques 
Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre. 
(Redação dada pela Lei nº 9.985, de 2000)

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de 
extinção no interior das Unidades de Conservação de Proteção In-
tegral será considerada circunstância agravante para a fixação da 
pena. (Redação dada pela Lei nº 9.985, de 2000)

§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.
Art. 40-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000)
§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Susten-

tável as Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Inte-
resse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as 
Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e 
as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. (Incluído pela Lei nº 
9.985, de 2000)

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de ex-
tinção no interior das Unidades de Conservação de Uso Sustentável 
será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 
(Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000)

§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 
(Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000)

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:
Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de 

seis meses a um ano, e multa.
Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que pos-

sam provocar incêndios nas florestas e demais formas de vegeta-
ção, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano:

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as pe-
nas cumulativamente.

Art. 43. (VETADO)
Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas 

de preservação permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, 
cal ou qualquer espécie de minerais:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
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Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim 
classificada por ato do Poder Público, para fins industriais, energéti-
cos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em de-
sacordo com as determinações legais:

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa.
Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, 

madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem 
exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade 
competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o pro-
duto até final beneficiamento:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, ex-

põe à venda, tem em depósito, transporta ou guarda madeira, le-
nha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida 
para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada 
pela autoridade competente.

Art. 47. (VETADO)
Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas 

e demais formas de vegetação:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer 

modo ou meio, plantas de ornamentação de logradouros públicos 
ou em propriedade privada alheia:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas 
as penas cumulativamente.

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis me-
ses, ou multa.

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou 
vegetação fixadora de dunas, protetora de mangues, objeto de es-
pecial preservação:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar 

floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio público ou de-
volutas, sem autorização do órgão competente: (Incluído pela Lei 
nº 11.284, de 2006)

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

§ 1o Não é crime a conduta praticada quando necessária à sub-
sistência imediata pessoal do agente ou de sua família. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

§ 2o Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), 
a pena será aumentada de 1 (um) ano por milhar de hectare. (Inclu-
ído pela Lei nº 11.284, de 2006)

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e 
nas demais formas de vegetação, sem licença ou registro da autori-
dade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo 

substâncias ou instrumentos próprios para caça ou para exploração 
de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade 
competente:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada 

de um sexto a um terço se:
I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do 

solo ou a modificação do regime climático;
II - o crime é cometido:
a) no período de queda das sementes;
b) no período de formação de vegetações;
c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a 

ameaça ocorra somente no local da infração;
d) em época de seca ou inundação;
e) durante a noite, em domingo ou feriado.

Seção III
Da Poluição e outros Crimes Ambientais

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais 
que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou 
que provoquem a mortandade de animais ou a destruição signifi-
cativa da flora:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1º Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
§ 2º Se o crime:
I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação 

humana;
II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda 

que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause 
danos diretos à saúde da população;

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção 
do abastecimento público de água de uma comunidade;

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias;
V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou ga-

sosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com 
as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.
§ 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior 

quem deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade compe-
tente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental 
grave ou irreversível.

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos mine-
rais sem a competente autorização, permissão, concessão ou licen-
ça, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de 

recuperar a área pesquisada ou explorada, nos termos da autori-
zação, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão 
competente.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, co-
mercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em depó-
sito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saú-
de humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências 
estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada pela Lei 

nº 12.305, de 2010)
I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou 

os utiliza em desacordo com as normas ambientais ou de seguran-
ça; (Incluído pela Lei nº 12.305, de 2010)

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reu-
tiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos perigosos de forma 
diversa da estabelecida em lei ou regulamento. (Incluído pela Lei nº 
12.305, de 2010)

§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a 
pena é aumentada de um sexto a um terço.

§ 3º Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 57. (VETADO)
Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas se-

rão aumentadas:
I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou 

ao meio ambiente em geral;
II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natu-

reza grave em outrem;
III - até o dobro, se resultar a morte de outrem.
Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente 

serão aplicadas se do fato não resultar crime mais grave.
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Art. 59. (VETADO)
Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, 

em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras 
ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas le-
gais e regulamentares pertinentes:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as 
penas cumulativamente.

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam 
causar dano à agricultura, à pecuária, à fauna, à flora ou aos ecos-
sistemas:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Seção IV
Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio 

Cultural

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:
I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou 

decisão judicial;
II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação 

científica ou similar protegido por lei, ato administrativo ou decisão 
judicial:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses 

a um ano de detenção, sem prejuízo da multa.
Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local 

especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão ju-
dicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, ar-
tístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou 
monumental, sem autorização da autoridade competente ou em 
desacordo com a concedida:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu 

entorno, assim considerado em razão de seu valor paisagístico, eco-
lógico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, 
etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade com-
petente ou em desacordo com a concedida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou mo-

numento urbano: (Redação dada pela Lei nº 12.408, de 2011)
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. (Re-

dação dada pela Lei nº 12.408, de 2011)
§ 1o Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada 

em virtude do seu valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena 
é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renumerado 
do parágrafo único pela Lei nº 12.408, de 2011)

§ 2o Não constitui crime a prática de grafite realizada com o 
objetivo de valorizar o patrimônio público ou privado mediante 
manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, 
quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, 
no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e 
a observância das posturas municipais e das normas editadas pelos 
órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conserva-
ção do patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluído pela Lei 
nº 12.408, de 2011)

Seção V
Dos Crimes contra a Administração Ambiental

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou engano-
sa, omitir a verdade, sonegar informações ou dados técnico-cien-
tíficos em procedimentos de autorização ou de licenciamento am-
biental:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou 

permissão em desacordo com as normas ambientais, para as ativi-
dades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizati-
vo do Poder Público:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a 

um ano de detenção, sem prejuízo da multa.
Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de 

fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante interesse ambiental:
Pena - detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a 

um ano, sem prejuízo da multa.
Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Públi-

co no trato de questões ambientais:
Pena - detenção, de um a três anos, e multa.
Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão 

florestal ou qualquer outro procedimento administrativo, estudo, 
laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enga-
noso, inclusive por omissão: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

§ 1o Se o crime é culposo: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. (Incluído pela Lei nº 

11.284, de 2006)
§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), 

se há dano significativo ao meio ambiente, em decorrência do uso 
da informação falsa, incompleta ou enganosa. (Incluído pela Lei nº 
11.284, de 2006)

CAPÍTULO VI
DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda 
ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promo-
ção, proteção e recuperação do meio ambiente.

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração 
ambiental e instaurar processo administrativo os funcionários de 
órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Am-
biente - SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, 
bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da 
Marinha.

§ 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá 
dirigir representação às autoridades relacionadas no parágrafo an-
terior, para efeito do exercício do seu poder de polícia.

§ 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de in-
fração ambiental é obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-respon-
sabilidade.

§ 4º As infrações ambientais são apuradas em processo admi-
nistrativo próprio, assegurado o direito de ampla defesa e o contra-
ditório, observadas as disposições desta Lei.

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração 
ambiental deve observar os seguintes prazos máximos:

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação 
contra o auto de infração, contados da data da ciência da autuação;

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de 
infração, contados da data da sua lavratura, apresentada ou não a 
defesa ou impugnação;

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à 
instância superior do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNA-
MA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de 
acordo com o tipo de autuação;
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IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do 
recebimento da notificação.

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as se-
guintes sanções, observado o disposto no art. 6º:

I - advertência;
II - multa simples;
III - multa diária;
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e 

flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração;

V - destruição ou inutilização do produto;
VI - suspensão de venda e fabricação do produto;
VII - embargo de obra ou atividade;
VIII - demolição de obra;
IX - suspensão parcial ou total de atividades;
X – (VETADO)
XI - restritiva de direitos.
§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais in-

frações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas 
cominadas.

§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância das dispo-
sições desta Lei e da legislação em vigor, ou de preceitos regula-
mentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo.

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por 
negligência ou dolo:

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, 
deixar de saná-las, no prazo assinalado por órgão competente do 
SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha;

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou 
da Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha.

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de pre-
servação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

§ 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da 
infração se prolongar no tempo.

§ 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do 
caput obedecerão ao disposto no art. 25 desta Lei.

§ 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão 
aplicadas quando o produto, a obra, a atividade ou o estabeleci-
mento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regula-
mentares.

§ 8º As sanções restritivas de direito são:
I - suspensão de registro, licença ou autorização;
II - cancelamento de registro, licença ou autorização;
III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financia-

mento em estabelecimentos oficiais de crédito;
V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo 

período de até três anos.
Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por 

infração ambiental serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio 
Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, Fun-
do Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, 
fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, 
conforme dispuser o órgão arrecadador.

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma ou outra medida pertinente, de acordo com o objeto 
jurídico lesado.

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado 
no regulamento desta Lei e corrigido periodicamente, com base nos 
índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de 
R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cin-
qüenta milhões de reais).

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Muni-
cípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a multa federal na 
mesma hipótese de incidência.

CAPÍTULO VII
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO 

DO MEIO AMBIENTE

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e 
os bons costumes, o Governo brasileiro prestará, no que concerne 
ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem qual-
quer ônus, quando solicitado para:

I - produção de prova;
II - exame de objetos e lugares;
III - informações sobre pessoas e coisas;
IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações 

tenham relevância para a decisão de uma causa;
V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em 

vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja parte.
§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Minis-

tério da Justiça, que a remeterá, quando necessário, ao órgão judi-
ciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à 
autoridade capaz de atendê-la.

§ 2º A solicitação deverá conter:
I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante;
II - o objeto e o motivo de sua formulação;
III - a descrição sumária do procedimento em curso no país so-

licitante;
IV - a especificação da assistência solicitada;
V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, 

quando for o caso.
Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e espe-

cialmente para a reciprocidade da cooperação internacional, deve 
ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio 
rápido e seguro de informações com órgãos de outros países.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições 
do Código Penal e do Código de Processo Penal.

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos 
ambientais integrantes do SISNAMA, responsáveis pela execução 
de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabe-
lecimentos e das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade 
ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executi-
vo extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurí-
dicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e funcio-
namento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 1o O termo de compromisso a que se refere este artigo 
destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as pessoas físicas e 
jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias 
correções de suas atividades, para o atendimento das exigências 
impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obriga-
tório que o respectivo instrumento disponha sobre: (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromis-
sadas e dos respectivos representantes legais; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)
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II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da 
complexidade das obrigações nele fixadas, poderá variar entre o 
mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilida-
de de prorrogação por igual período; (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001)

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimen-
to previsto e o cronograma físico de execução e de implantação das 
obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou ju-
rídica compromissada e os casos de rescisão, em decorrência do 
não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser 
superior ao valor do investimento previsto; (Redação dada pela Me-
dida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. (In-
cluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 2o No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 
de março de 1998, envolvendo construção, instalação, ampliação 
e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de 
recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente polui-
dores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida 
pelas pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezem-
bro de 1998, mediante requerimento escrito protocolizado junto 
aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo 
dirigente máximo do estabelecimento. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 3o Da data da protocolização do requerimento previsto no 
§ 2o e enquanto perdurar a vigência do correspondente termo de 
compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram 
causa à celebração do instrumento, a aplicação de sanções admi-
nistrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 4o A celebração do termo de compromisso de que trata este 
artigo não impede a execução de eventuais multas aplicadas antes 
da protocolização do requerimento. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 5o Considera-se rescindido de pleno direito o termo de com-
promisso, quando descumprida qualquer de suas cláusulas, ressal-
vado o caso fortuito ou de força maior. (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2.163-41, de 2001)

§ 6o O termo de compromisso deverá ser firmado em até no-
venta dias, contados da protocolização do requerimento. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 7o O requerimento de celebração do termo de compromis-
so deverá conter as informações necessárias à verificação da sua 
viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 8o Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deve-
rão ser publicados no órgão oficial competente, mediante extrato. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
noventa dias a contar de sua publicação.

Art. 81. (VETADO)
Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.

EXERCÍCIOS

01. Não é considerado um instrumento da Política Nacional do 
Meio Ambiente:

A. Zoneamento Ambiental.
B. Sistema Nacional de informações sobre o meio ambiente.
C. Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de 

Defesa Ambiental.
D. Licenciamento Ambiental.
E. Plano Diretor.

02. A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, é uma das legislações mais 
importantes para gestão ambiental do Brasil e tem como objetivo 
“a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvol-
vimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à 
proteção da dignidade da vida humana”. Dentre os princípios dessa 
Lei a serem atendidos para o alcance de tal objetivo, destaca-se:

A. o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental e a 
avaliação dos impactos ambientais

B. o licenciamento e a revisão das atividades potencialmente 
poluidoras e a recuperação das áreas degradadas

C. o acompanhamento do estado da qualidade ambiental e o 
planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais

D. o controle e zoneamento das atividades potencial ou efeti-
vamente poluidoras e o Cadastro Técnico Federal de Atividades e 
Instrumentos de Defesa Ambiental

03. Segundo a Lei nº 6.938/81, a Política Nacional do Meio Am-
biente tem por objetivo a preservação, a melhoria e a recuperação 
da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar o desen-
volvimento socioeconômico, os interesses da segurança nacional e 
a proteção da dignidade da vida humana, atendendo aos seguintes 
princípios:

I. racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar. 
II. proteção de áreas ameaçadas de degradação. III. educação am-
biental em todos os níveis de ensino, inclusive a educação da co-
munidade.

Está correto o que se afirma em
A. I, apenas.
B. II, apenas.
C. I e II, apenas.
D. II e III, apenas.
E. I, II e III.

04. Sobre o Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA, 
criado pela Política Nacional de Meio Ambiente, é correto afirmar:

A. O órgão superior é o Ministério do Meio Ambiente, com a 
função de assessorar o Presidente da República na formulação da 
política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio am-
biente e os recursos ambientais.

B. O órgão consultivo e deliberativo é o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de assessorar, estudar 
e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governa-
mentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no 
âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis 
com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sa-
dia qualidade de vida.
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C. Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de 
sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e 
padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que 
forem estabelecidos pelo CONAMA. Aos Municípios, é vedada a 
elaboração de normas, cabendo observar as normas e os padrões 
federais e estaduais.

D. Os órgãos setoriais são os órgãos ou entidades estaduais e 
municipais responsáveis pela execução de programas, projetos e 
pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a de-
gradação ambiental.

05. Os valores da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental − 
TCFA, para efeito de controle e fiscalização das atividades potencial-
mente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais, de que trata a 
Lei no 10.165/2000, são calculados mediante análise dos estabele-
cimentos, fundamentalmente quanto às características das ativida-
des em termos de:

A.GU − Grau de Utilização de Recursos Naturais; PP − Potencial 
de Poluição; área utilizada para o empreendimento.

B.GU − Grau de Utilização de Recursos Naturais; PP − Potencial 
de Poluição; porte medido em lucro bruto anual da empresa.

C.GU − Grau de Reutilização de Recursos Naturais; PP � Poten-
cial de Poluição; porte medido em patrimônio da empresa.

D.GU − Grau de Utilização de Recursos Naturais; PP − Potencial 
de Poluição; porte medido em receita bruta anual da empresa.

E.GU − Grau de Reutilização de Recursos Naturais; PP − Poten-
cial de Poluição; área utilizada e tipo de exploração.

06. Ato administrativo pelo qual o órgão ambiental estabelece 
as condições, restrições e medidas de controle ambiental que de-
verão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, 
para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou ati-
vidades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva 
ou potencialmente poluidoras ou aqueles que, sob qualquer forma, 
possam causar degradação ambiental:

A. Estudo de impacto ambiental.
B. Licenciamento ambiental.
C. Licenciamento ambiental simplificado.
D. Autorização.
E. Licença ambiental.

07. Ricardo e Mauro, donos de uma madeireira no estado de 
Goiás, cortaram árvores e promoveram incêndios criminosos na 
floresta do Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros, e foram 
presos em flagrante pela polícia, seguindo-se o indiciamento pelos 
crimes dos artigos 39 (Cortar árvores em floresta considerada de 
preservação permanente, sem permissão da autoridade competen-
te) e 41 (Provocar incêndio em mata ou floresta), ambos da Lei n° 
9.605/1998. Para os fatos imputados a Ricardo e Mauro, se os cri-
mes foram cometidos durante a noite,

A. a pena é aumentada de um sexto a um terço.
B. a pena é aumentada em até um sexto.
C. a pena é aumentada até a metade.
D. não haverá qualquer aumento na pena prevista para os dois 

tipos penais.
E. a pena de detenção será substituída pela de reclusão, com 

majoração de um a dois terços.

08. Na legislação sobre crimes ambientais, para imposição e 
gradação da penalidade, a autoridade competente observará

A. a gravidade do fato.
B. o estado civil do infrator.
C. a idade do infrator.

D. o local onde o fato ocorreu.
E. o número de pessoas envolvidas no fato.

09. De acordo com a Lei Complementar n. 140/2011, que fixa 
normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do 
exercício comum relativas à proteção do meio ambiente, é correto 
afirmar que:

A. O ente federativo não poderá delegar a execução de ações 
administrativas a ele atribuídas pela mencionada Lei.

B. A renovação de licenças ambientais deve ser requerida com 
antecedência mínima de 150 (cento e cinquenta) dias de expiração 
de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este 
automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do ór-
gão ambiental competente.

C. Nos casos de iminência ou ocorrência de degradação am-
biental, o ente federativo que tiver conhecimento do fato poderá 
determinar medidas para evitá-la, fazer cessá-la ou mitigá-la, comu-
nicando imediatamente ao órgão responsável pelo licenciamento 
ou autorização, conforme o caso, para o efetivo exercício de seu 
poder de polícia.

D. Os instrumentos de cooperação institucional dos convênios, 
acordos de cooperação técnica e outros similares com órgãos e en-
tidades do Poder Público podem ser firmados com prazo indetermi-
nado, respeitado o art. 241 da Constituição Federal.

10. Considerando a competência dos órgãos dos diferentes 
entes federativos para licenciamento de empreendimentos poten-
cialmente poluidores, tem-se que, a partir da edição da Lei Comple-
mentar n° 140/2011,

A. na hipótese de o empreendimento demandar, adicional-
mente, a supressão de vegetação nativa, a competência do Estado 
para o licenciamento é deslocada para a União, a quem cabe, pri-
vativamente, o estabelecimento das medidas de mitigação e com-
pensação.

B. restou expressamente vedada a delegação de atribuições fi-
xadas pela lei para as diferentes esferas de governo, admitindo-se 
a atuação de órgão de outro ente federativo apenas em caráter su-
pletivo para apoio técnico.

C. admite-se a cooperação entre diferentes órgãos licenciado-
res, exclusivamente para fiscalização e aplicação de multas, cujo 
produto deverá reverter integralmente para o órgão incumbido da 
fiscalização direta.

D. cada empreendimento ou atividade serão submetidos a li-
cenciamento ambiental de um único ente federativo, o qual terá 
competência também para fiscalizar e lavrar autos de infração cor-
relatos à atividade ou empreendimento licenciado.

E. foram estabelecidas medidas para atuação coordenada dos 
entes federativos no exercício de suas competências para ações 
administrativas de proteção ao meio ambiente, atribuindo-se aos 
municípios apenas atuação subsidiária posto que não detêm com-
petência originária para ações de tal natureza.

11. De acordo com a Lei Complementar Federal n° 140/2011, 
compete ao Estado promover o licenciamento ambiental de ativida-
des ou empreendimentos:

A. localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação 
instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental − 
APAs.

B. que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Exe-
cutivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, as-
segurada a participação de um membro do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente − CONAMA, e considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento.
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C. localizados ou desenvolvidos em terras indígenas.
D. localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na platafor-

ma continental ou na zona econômica exclusiva.
E. que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbi-

to local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos 
Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade.

12. Documento sigiloso é aquele que:
A. produzido por uma instituição privada, no exercício de suas 

atividades, constitua elemento de informação.
B. pela natureza de seu conteúdo informativo, determina medi-

das especiais de proteção quanto a sua guarda e acesso ao público.
C. possuindo ou não valor legal, produz efeito de ordem jurídi-

ca na composição de um fato
D. é produzido e recebido pelo poder público, no desempenho 

de suas atividades.

13. A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18/11/2011) 
determina que os sítios de órgãos e entidades públicas deverão uti-
lizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem 
para fornecer, no âmbito de suas competências, informações de in-
teresse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, sendo 
obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de com-
putadores (internet). Esses sítios deverão, na forma do regulamen-
to, atender, entre outros, aos requisitos elencados abaixo. Marque 
a opção que apresenta INCORREÇÃO de acordo com o texto da lei.

A. Conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o 
acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão.

B. Possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e proprietários, tais como arquivos 
em formato pdf, planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das 
informações.

C. Possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em 
formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina.

D. Divulgar em detalhes os formatos utilizados para estrutura-
ção da informação.

E. Manter atualizadas as informações disponíveis para acesso.

14. A Lei n° 12.527/2011 regula o acesso a informações com 
procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Os procedimentos previstos nessa lei são 
para assegurar o direito fundamental de acesso à informação, em 
conformidade com os princípios básicos da administração pública. 
Assinale a alternativa que apresenta uma diretriz dessa lei de aces-
so a informações.

A. Observância do sigilo como preceito geral e da publicidade 
como exceção.

B. Divulgação de informações de interesse público, indepen-
dentemente de solicitações.

C. Utilização de meios tradicionais para divulgação de dados 
pessoais nos órgãos públicos.

D. Fomento ao desenvolvimento da cultura de sigilo na admi-
nistração pública.

E. Desenvolvimento do controle estatal da administração pú-
blica.

GABARITO

1 E

2 C

3 E

4 B

5 D

6 E

7 A

8 A

9 D

10 D

11 A

12 B

13 B

14 B

ANOTAÇÕES
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